
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.002 - PR (2015/0308448-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : ROSEMARI CANESTRARO DE PAULA 
ADVOGADO : FERNANDO YONAHA HONDA  - PR046477 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. RMI. LIMITAÇÃO AO TETO NÃO RECONHECIDA PELAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE DESCONSTITUIÇÃO 

DE TAL PREMISSA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. RECURSO DA SEGURADA A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto por 

ROSEMARI CANESTRARO DE PAULA, com fundamento na alínea a do art. 105, III 

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4a. Região, 

assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 

TETOS. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003.

1.    O prazo extintivo de todo e qualquer direito 

previsto no art. 103, caput, da Lei 8213/91 (redação dada pela MP 1.523-9, de 

27.06.97, convertida na Lei nº 9528, de 10.12.97, alterada pela MP nº 

1.663-15, de 22.10.98, que por sua vez foi transformada na Lei nº 9711 de 

20.11.98), somente se aplica à revisão de ato de concessão do benefício 

previdenciário.

2.    Fixado pelo Supremo Tribunal Federal o 

entendimento de que o limitador (teto) é elemento externo à estrutura jurídica 

dos benefícios previdenciários, o valor apurado para o salário de benefício 

integra o patrimônio jurídico do segurado, razão pela qual todo o excesso que 

não foi aproveitado em razão da restrição poderá ser utilizado sempre que for 

alterado o teto, adequando-se ao novo limite.

3.    Considerando que o salário de benefício da 

parte autora foi apurado em valor inferior ao teto vigente na data da 

concessão, carece de amparo a pretensão de revisão do benefício, nos termos 

das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003.

4.    Apelo improvido.
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2.   Em seu Apelo Especial, sustenta a Segurada que faz 

jus à revisão pleiteada, argumentando que há nos autos comprovação de que sua RMI 

estava limitada ao teto no advento da EC 20/1998.

3.   É o relatório.

4.   A Corte de origem negou provimento à pretensão 

da parte autora aos seguintes fundamentos:

Restando fixado pela Suprema Corte que o limitador (teto) é 

elemento externo à estrutura jurídica do benefício previdenciário, tem-se que 

o valor apurado para o salário de benefício integra-se ao patrimônio jurídico 

do segurado, razão pela qual todo o excesso não aproveitado em razão da 

restrição poderá ser utilizado sempre que alterado o teto, adequando-se ao 

novo limite.

In casu, verifico que o salário de benefício da parte autora foi 

apurado em valor inferior ao teto vigente, por ocasião da revisão do artigo 144 

da Lei nº 8.213/91, como se vê do demonstrativo de cálculo da RMI - Evento 6 

- PROCADM2, pág. 5, não sendo aplicável a revisão pretendida (fls. 212).

5.   Verifica-se, assim, que, com base no acervo 

probatório dos autos, a Corte de origem concluiu que a renda mensal da Segurada estava 

em patamar inferior ao teto previdenciário.

6.   Assim, a inversão de tal premissa, como requer a 

parte recorrente, demandaria, necessariamente, a inversão das premissas fáticas dos autos, 

o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. A propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 

284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DO INDEFERIMENTO DO 

PEDIDO DE REVISÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 

INCIDÊNCIA. REVISÃO DA RENDA MENSAL. LIMITAÇÃO AO TETO 

CONSTITUCIONAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 

INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 57 DA 

LEI N. 8.213/1991. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 

282/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 

DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 
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APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 

publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 

de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso 

Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 

ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 

contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 

Supremo Tribunal Federal.

III - O entendimento desta Corte é firme no sentido de que inexiste 

afronta ao art. 557 do Código de Processo Civil se a decisão monocrática 

proferida foi confirmada pelo órgão colegiado.

IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 

consignou que a parte autora não apresentou provas capazes de afastar a 

decadência, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 

inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 

7/STJ.

V - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 

consignou ter sido o benefício concedido em valor inferior fixado ao teto 

máximo do salário-de-contribuição vigente a época, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

VI - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 

enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o 

acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 

constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo 

Tribunal Federal.

VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir 

a decisão recorrida.

VIII - Honorários recursais. Não cabimento.

IX - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, 

§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 

do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

X - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp. 1.615.477/SP, Rel. 

Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 13.8.2018).
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² ² ²

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO. TETO 

DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. ECS 20/1998 E 41/2003. SUPOSTA 

VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º E 10 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. REGRAS A SEREM 

APLICADAS NO CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. SÚMULA 7 DO 

STJ.

1.    Não se pode conhecer da irresignação contra a 

ofensa aos arts. 6º e 10 do CPC/2015, pois a tese legal apontada não foi 

analisada pelo acórdão hostilizado. 2. Ressalte-se que não houve sequer 

interposição de Embargos de Declaração, o que seria indispensável para 

análise de uma possível omissão no julgado.

3.    Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa 

das referidas normas, sem que se tenha explicitado a tese jurídica no juízo a 

quo, é frustrar a exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto 

inafastável que objetiva evitar a supressão de instância. Ao ensejo, confira-se 

o teor da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

4.    No mesmo sentido, os enunciados sumulares 

211 do STJ e 356 do STF. Assente nesta Corte o entendimento de que é 

condição sine qua non para que se conheça do Especial que tenham sido 

ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados 

como malferidos. 

5.    Ainda que fosse superado tal óbice, a 

irresignação não merece prosperar, porquanto no enfrentamento da matéria, o 

Tribunal de origem consignou que "no presente caso, consoante se infere do 

documento de extrato do Demonstrativo de Cálculo da Renda mensal Inicial 

(Identificador: 4058500.720104), tem-se que o salário de benefício foi 

calculado em Cz$ 485.785,00. O cálculo da renda mensal foi determinado em 

Cz$ 489.031,00. Infere-se, portanto, que a renda mensal inicial da Autora não 

sofreu limitação do teto do salário de contribuição vigente ao tempo do seu 

cálculo, mês da concessão do benefício, vez que a RMI da aposentadoria por 

tempo de contribuição da Autora foi fixada em valor inferior àquele teto." (fls. 

176-177, e-STJ).

6.    Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se 

que "o fator observado puro e seco pelo relator foi de tomar como verdade 

absoluta que o salário de benefício da Autora fora de Cz$ 485.785, 00, quando 

em verdade o "Total Geral" de Contribuições estipula o valor de Cz$ 

23.436.026,00, valor este que dividido por 36, como leciona o art. 3º da Lei 

5.890/73, resulta no real salário-de-benefício da Autora que foi de Cz$ 

651.000,72, superior inegavelmente ao menor valor teto vigente à época que 

era de Cz$ 485,785,00." (fls. 194-196, e-STJ).
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7.    É inviável, portanto, analisar a tese defendida 

no Recurso Especial, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos 

autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. 

Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

8.    Recurso Especial de que não se conhece 

(REsp. 1.670.136/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.6.2017).

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso 

Especial da Segurada.

8.   Publique-se. Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 1º de abril de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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